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I - RELATÓRIO
 
A autora da proposta pretende institui a campanha permanente de Conscientização sobre a
fibromialgia, no âmbito do Município de Cuiabá.
 
Palavras da autora informam em sua justificativa:
 
“Didaticamente elucida-se que a Fibromialgia, também conhecida por síndrome de Joanina
Dognini, é uma síndrome dolorosa não inflamatória, caracterizada por dores musculares
difusas, fadiga, distúrbios de sono, parestesias, edema subjetivo, distúrbios cognitivos e dor
em pontos específicos sob pressão (pontos no corpo com sensibilidade aumentada). Dessa
forma, por se tratar de uma doença recém-descoberta, a comunidade médica ainda não
conseguiu concluir quais são as causas, entretanto, já está pacificado que os portadores da
citada enfermidade, em sua maioria mulheres, na faixa etária entre 30 a 55 anos, possuem
maior sensibilidade à dor do que as pessoas que não são acometidas por ela, em virtude de
o cérebro dos doentes interpretarem os estímulos à dor de forma exagerada, ativando o
sistema nervoso por inteiro. Frente ao exposto, a fibromialgia é, portanto, uma condição
clínica que demanda controle dos sintomas, sob pena de os fatores físicos serem
agravados, exigindo a necessidade de uma combinação de tratamentos medicamentosos e
não medicamentoso”.
 
É o relatório.
 
 
 
II - EXAME DA MATÉRIA
 
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
O projeto de lei institui campanha permanente de Conscientização sobre a fibromialgia, no
âmbito do Município de Cuiabá.
 
Prevê a Lei Orgânica do Município de Cuiabá:
 

“Art. 4º Ao Município de Cuiabá compete:
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I - dispor sobre assunto de interesse local, cabendo-lhe, entre outras,
as seguintes atribuições:”
 
 
 
“Art. 25 A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito
e ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção articulada,
subscrita, por um mínimo de 5% (cinco por cento) do total do número
de eleitores do Município.”
 
 
 
“Art. 164 A saúde é direito de todos os Munícipes e dever do
poder público, assegurada mediante políticas sociais, econômicas e
ambientais que visem à eliminação do risco de doenças e de outros
agravos e o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.
 

 
 
 
 

A forma de definição da competência do Município foi diversa da utilizada para prever as
competências dos Estados e da União. Enquanto para Estados e União foram definidas as
matérias a ser objeto de legislação, para os Municípios foi prevista uma competência
genérica para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação
federal e a estadual no que couber.
 
O assunto de interesse local não é aquele que interessa exclusivamente ao Município, mas
aquele que predominantemente afeta à população do lugar.
 
Segundo Hely Lopes Meirelles “o conceito de interesse local é amplo, existindo matérias
que se sujeitam à competência legislativa das três entidades federais”. (MEIRELLES, H. L. 
Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, p.122).
 
O interesse local não se verifica em determinadas matérias, mas em determinadas
situações.
 
Ainda segundo Hely Lopes Meirelles, in verbis:
 

"(...) o assunto de interesse local se caracteriza pela predominância (e não pela
exclusividade) do interesse para o Município, em relação ao do Estado e da
União. Isso porque não há assunto municipal que não seja reflexamente de
interesse estadual e nacional. A diferença é apenas de grau, e não de
substância." (MEIRELLES, H. L. Direito Municipal Brasileiro, São Paulo:
Malheiros).
 
 
 

A matéria encontra-se amparada na competência do Município e a iniciativa da
proposição é de natureza concorrente e não privativa do Prefeito.
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No caso em apreço, verifica-se que o projeto de lei em análise é da competência da Câmara
Municipal de Cuiabá-MT, estando presente o interesse local de acordo com os regramentos
da Lei Orgânica do Município de Cuiabá e a Constituição da República, dessa forma,
opinamos pela aprovação.
 
 
 
2. REGIMENTALIDADE.
 
O Projeto atende as exigências regimentais.
 
3. REDAÇÃO.
 
O projeto atende as exigências a respeito da redação impostas pela Lei Complementar 95,
de 26 de fevereiro de 1998.
 
 
 
4. CONCLUSÃO.
 
Deste modo, presente o interesse local e observando os preceitos previstos na Lei Orgânica
do município, opinamos pela aprovação, salvo juízo diverso.
 
 
 
5. VOTO:
 
VOTO DO RELATOR PELA APROVAÇÃO.
 
 
 
Cuiabá-MT, 8 de março de 2023
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